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Faixa de Gaza, 2023: o genocídio 
dentro do apartheid
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RESUMO: Discute-se o ocorrido na 
Faixa de Gaza em 2023 à luz de seus 
antecedentes e da pertinência das 
tipificações jurídicas de apartheid e 
genocídio. Genocídio é relacionado 
a colonialismo e apartheid. Regimes 
de apartação têm potencial genocida 
inerente. Esse referencial é cruzado 
com notas e artigos jornalísticos, 
abordando-se a represália israelense 
à operação do Hamas. Constata-
se a adequação da tipificação de 
genocídio, que há considerável 
tempo figura na documentação e 
bibliografia especializadas.  
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1 Introdução

No dia 7 de outubro de 2023, o Movimento de Resistência 
Islâmico (Hamas) promoveu uma operação sem precedentes no 
sul de Israel/Palestina1, descrita por ele como “retomada” de 
terras, que foi prontamente retaliada. Os objetivos foram chamar 
a atenção para a Causa Palestina por meio de um enfrentamento 
militar e capturar reféns para trocar por presos políticos mantidos 
por e em Israel. Há indícios de que o plano foi elaborado há muito 
e direcionado, sobretudo, a objetivos militares (BRASIL247, 2023; 
THE NEW YORK TIMES, 2023). Vale reproduzir trechos do discurso 
da liderança política do Hamas, o que não implica em concordar 
com seus métodos:

Alertamos o mundo sobre o governo fascis-
ta em Israel, que deixou colonos livres para 
semear a violência [...] Alertamos contra in-
tensificar a colonização da Cisjordânia  [...] 
Quantas vezes mataram nossos rapazes, mu-
lheres e crianças diante dos olhos indiferen-
tes do mundo? Mas não nos escutaram [...] 
Quantas vezes alertamos o mundo de que há 
prisioneiros nas cadeias da ocupação, mais 
de seis mil de nossos irmãos, nossas crian-
ças, nossos jovens, nossos homens e mulhe-
res, alguns há décadas atrás das grades? [...] 
Quantas vezes alertamos sobre o bloqueio 
injusto imposto a Gaza, que levou a tamanho 
sofrimento humano? [...] Gaza vive essa crise 
humanitária, como uma gigantesca prisão a 
céu aberto que mantém reféns 2.2 milhões de 
pessoas [...] Quantas vezes alertamos contra 
cometer e perpetuar seus crimes nos territó-
rios palestinos ocupados em 1948 [hoje, con-
siderado Israel] e tentativas de isolar os pales-
tinos lá? Todavia, espalharam morte, terror e 
execuções deliberadas entre nosso povo [...] 
Quantas vezes lembramos a eles da existên-
cia de um povo palestino que, há 75 anos, vi-
ve na diáspora, em tendas e campos de refu-
giados? Mas escolheram ignorar nosso povo, 
seus direitos legítimos. E, lamentavelmente, 

1	  Opto por essa expressão para aludir ao território como um todo, submetido 
ao mesmo Estado soberano (Israel), haja vista ser ele reivindicado por 
israelenses e palestinos. 



Faixa de Gaza, 2023: o genocídio dentro do apartheid

Tensões Mundiais, Fortaleza, v. 20, n. 42 p. 139-184, 2024  ‌|  141

muitos países conferiram cobertura a essas 
políticas de Israel. Basta! Não temos escolha 
senão embarcar nessa jornada estratégica 
e completar o ciclo da Primeira e Segunda 
Intifadas, das revoluções da resistência pa-
lestina, ao coroá-las com uma batalha pela li-
bertação de nossas terras, nossos santuários, 
nossos concidadãos nas cadeias da ocupação 
[...] Ao inimigo: nem suas ameaças, nem sua 
arrogância lhe serviram até agora e não po-
derão servi-los no futuro. Temos uma única 
coisa a dizer: devolvam nossas terras (MEMO, 
2023).

A ação e o revide garantiram todos os elementos para a bata-
lha narrativa voltar a sua máxima magnitude. Afinal, até então, 
a Questão Palestina estava um tanto fora dos holofotes, como 
se reinasse a paz e não o apartheid. Um dos posicionamentos 
seguiu sendo a adesão acrítica a Israel. Governos “ocidentais” e 
importantes meios de comunicação prontamente adotaram como 
verdade e reproduziram sua versão estatal, justificando a “repre-
sália” ou “guerra contra o terrorismo” como direito à autodefesa. 
Essa narrativa pasteurizada descontextualiza a situação, reduzin-
do a contraviolência ao terrorismo, representado como fenômeno 
irracional e atemporal, “mal absoluto”, que mobiliza apenas ódio 
e destruição, proliferando comparações entre Hamas, al-Qaeda e 
Estado Islâmico. Lembra Edward Said (2003) que terrorismo não 
é conceito analítico, mas arma político-ideológica de deslegiti-
mação, silenciamento e esvaziamento da capacidade narrativa. 
Afinal, não importa o que um terrorista diz, ele apenas precisa ser 
eliminado. Daí a relevância de iniciar citando o “outro”, que não 
tem espaço de fala e que apenas nos chega representado de modo 
ideologizado. Inclusive, importantes veículos submeteram sua 
cobertura à censura, reproduzindo a desumanização dos palesti-
nos ou omitindo sistematicamente determinadas palavras, aten-
do-se ao repertório do terrorismo e autodefesa (BRASIL247, 2023a; 
HARB, 2023; INTERNATIONAL FEDERATION OF JOURNALISTS, 
2023). Exemplo é a cobertura do The Guardian (2023b; 2023c) da 
reunião entre Abbas e Blinken, durante a qual o primeiro denun-
ciou, literalmente, o genocídio em curso (AFP, 2023), mas tal termo 
foi suprimido. 
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O efeito da narrativa seletiva e restrita ao dia 7 como marco 
inicial da violência é omitir a ilegalidade de um regime de coloni-
zação, discriminação e segregação racial, assim como a contra-
violência como efeito e não causa. Conforme Ilan Pappé (2023), “a 
des-historicização do que está acontecendo ajuda Israel a perse-
guir sua política genocida em Gaza”. Eis o padrão representativo 
hegemônico, desnudado e frontalmente contestado em diversos 
artigos e em nota internacional subscrita por centenas de jornalis-
tas, ligados a vários meios de comunicação. Esse documento alega 
ser trabalho jornalístico “responsabilizar o poder”, sob “o risco 
de nos tornarmos cúmplices do genocídio”. Exorta “as redações 
ocidentais a chamarem pelos seus nomes os crimes israelenses – 
incluindo ‘apartheid, limpeza étnica e genocídio’”, que estão bem 
documentados pelas organizações internacionais, sendo esses 
veículos responsáveis “pela retórica desumanizante que serviu 
para justificar a limpeza étnica dos palestinos” (WILKINS, 2023a). 
Em balanço de 2011, como relator especial da Organização das 
Nações Unidas (ONU) para os Territórios Palestinos Ocupados 
(TPO), Richard Falk já destacou importantes questões de lingua-
gem, apelando ao uso de conceitos como “‘anexação’, ‘limpeza 
étnica’, ‘apartheid’, colonialismo’ e ‘criminalidade’”, que melhor 
expressam a “natureza atual da situação nos TPO”, abandonando 
o paradigma esvaziado de “ocupação”. A linguagem deve refletir a 
realidade dos fatos, “ao invés de ficar restrita a palavrório técnico 
e eufemismos, que mascaram o sofrimento humano resultante das 
violações”. Trata-se da continuidade do epistemicídio dos “não-
-ocidentais” ou da refutação de seu direito de falar, capacidade 
de produzir verdade ou ciência, ficando tais atributos restritos 
aos “civilizados”, não por acaso, os mesmos que, periodicamente, 
promovem extermínios justificados ou ocultados pela dimensão 
simbólico-discursiva da já velha, mas atual, oposição entre civi-
lização e barbárie. A persistência dos padrões culturais e intelec-
tuais da colonialidade nos auxilia a também compreender a espe-
tacularização e sacralização de algumas mortes enquanto outras 
são banalizadas ou mesmo negadas, distorcendo-se causalidades 
e invertendo-se papéis. Dar voz aos colonizados subverte essa 
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lógica, como a jornalista, baseada em Gaza, Ruwaida Amer (2023). 
“Não é guerra, é genocídio”, afirmou taxativamente. 

À medida que Israel foi deslanchando seu mais violento 
ataque, desde a limpeza étnica ou Nakba, em 1948, entendimen-
tos mais críticos foram ganhando espaço junto à opinião pública 
mundial. Para descrever as ações contra Gaza, na contramão da 
retórica prevalecente, popularizou-se a palavra “genocídio”. Esta 
tomou as ruas do mundo todo, com milhões de sujeitos protes-
tando contra seu cometimento por Israel. A embaixada alemã em 
Pequim se posicionou contra acusações feitas por chineses, que 
denunciaram o genocídio e compararam as ações de Israel ao 
nazismo, o que para o G1 seria expressão de antissemitismo (BBC, 
2023). Estivadores se recusaram a carregar navios com destino a 
Israel, alegando a não cumplicidade, assim como manifestantes 
buscaram interditar estradas ou fábricas que pudessem ter algum 
vínculo com a exportação de armas ao país. Torcidas de futebol 
protagonizaram protestos e a Estátua da Liberdade foi tomada por 
judeus antissionistas denunciando o que também chamaram de 
genocídio (AL-JAZEERA, 2023; 2023f; 2023g; 2023h; FERREIRA, 
2023; SHANKAR, 2023). Reflexo da opinião pública ou não, algu-
mas lideranças que, inicialmente, manifestaram apoio incondicio-
nal a Israel, adotaram tom mais crítico (AL-JAZEERA, 2023i), com 
distintos governantes falando em genocídio ou “crimes contra a 
humanidade”.    

A discrepância entre as manifestações críticas e as hegemôni-
cas é abissal. Se no âmbito político as narrativas se pautam pela 
máxima eficácia possível a serviço de suas agendas, dentro da 
academia a compreensão requer objetividade e a devida contex-
tualização. Esse exercício, obviamente ausente nas perspectivas 
alienantes, é etapa fundamental de qualquer esforço intelectual 
sério, pois ilumina a causalidade dos fenômenos, possibilitando 
o uso das chaves interpretativas adequadas. Exercitando essa 
prática, quatro dias antes do 7 de outubro, em pronunciamento a 
organização Human Rights Watch (2023b) destacou que os pales-
tinos estão vivenciando uma “repressão sem precedentes [que] 
requer resposta sem precedentes”, com o maior número de presos 
políticos em 30 anos, bem como de mortes na Cisjordânia, desde 
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2005, quando a ONU começou a registrá-las sistematicamente. 
Proeminentes organizações de direitos humanos foram proibidas 
e Gaza mantida isolada e cercada, “com efeitos devastadores em 
mais de dois milhões e cem mil palestinos. Esses abusos ocor-
rem em um contexto no qual as autoridades israelenses estão 
cometendo o crime contra a humanidade de apartheid”. Menos de 
um mês antes, a Anistia Internacional (2023b) comentou a divi-
são na sociedade israelense, refletida em mobilizações massivas 
contra a proposta de debilitar ainda mais a atuação do judiciá-
rio, já comprometida por “defender regularmente leis, políticas e 
práticas que ajudam a manter e aplicar o sistema de apartheid de 
Israel contra os palestinos – o Supremo Tribunal aprovou muitas 
das violações que o sustentam”.     

Feitas essas ponderações introdutórias, cabe apresentar a 
estruturação do presente artigo. Primeiramente, sintetiza o debate 
em torno do apartheid e colonialismo israelense, conceitos cruciais 
para entender 2023. Na sequência, traz considerações acumuladas 
em torno da perseguição sistemática aos palestinos e de um possí-
vel genocídio. Então, exemplifica com alguns usos desse concei-
to, no próprio calor dos acontecimentos, por diferentes sujeitos 
e entidades. Recorre-se principalmente a reflexões fundadas no 
direito internacional e na sociologia, historiando e contextualizan-
do esses usos passados e presentes da tipificação de genocídio e 
relacionando-a com a de apartheid. Cruzam-se conceitos, relató-
rios e teóricos e ofertam-se elementos interpretativos capazes de 
amadurecer o debate em torno da aplicabilidade do conceito de 
genocídio para Gaza. 

Essa questão ganhou tamanha amplitude e envolveu o posicio-
namento de tantos sujeitos, que se tornou impossível contemplar 
toda a documentação, forçando um recorte. O critério foi a possi-
bilidade de relacionar as colocações entre si e aos conhecimentos 
críticos já acumulados sobre o caso, averiguando-se a pertinên-
cia conceitual e das fontes. O material aqui analisado e o próprio 
artigo foram produzidos no calor dos acontecimentos, o que se 
reflete na predominância de reportagens e notas oficiais, ao invés 
de relatórios mais aprofundados, até então ausentes. Vertebra 
o texto, sobretudo, a cobertura feita pelo periódico Al-Jazeera, 
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acompanhada de modo diário e comparada a veículos libaneses 
(al-Manar), britânicos e brasileiros e notas institucionais. O veículo 
do Qatar adotou um tom parcialmente crítico em relação a ações 
do Hamas ao passo que contextualizou e criticou a atuação estatal 
israelense, construindo uma causalidade adequada dos eventos, 
pois não limitada ao 7 de outubro. Destaca-se nessa cobertura 
textos do editorial, reportagens investigativas e artigos de diversos 
sujeitos, incluindo testemunhas de outros genocídios e expoentes 
da bibliografia crítica do caso, como Ilan Pappé e Neve Gordon, 
além de entrevistas com personalidades, como Luís Inácio Lula 
da Silva.   

O referencial teórico e posicionamento ético-político que funda-
menta o presente artigo é o emanado do Direito Internacional 
dos Direitos Humanos (DIDH), ao qual subjaz uma perspectiva 
progressista, no sentido de que, acaso sejam violadoras as insti-
tuições não devem se perpetuar, mas se adequar aos termos dos 
diferentes tratados e convenções, que asseguram o “mínimo ético 
irredutível” (PIOVESAN; MEDEIROS; VIEIRA, 2008). Toda vida 
humana deve ser protegida e sua perda lamentada, pois cada ser é 
único e portador de direitos inerentes e irrevogáveis. Para preser-
var vidas e possibilitar sua fruição em plenitude, faz-se necessário 
efetivar os direitos humanos, evitando-se com isso a rebelião e a 
contraviolência, como recurso limite. Ou seja, em último caso, não 
há previsão do direito à opressão, mas de rebelião dos submeti-
dos a regimes coloniais e raciais, afinal, é a ausência de direitos 
que, primeiramente, enseja a violência. Decorre a necessidade de 
contextualizar e explicar criticamente os fatos, inserindo-os em 
sua temporalidade e espacialidade específicas, ao invés de repro-
duzir discursos que invertem a causalidade, transferem responsa-
bilidades e, com isso, perpetuam a opressão, mantendo um ciclo 
perverso. O pressuposto interpretativo é o mais banal possível do 
DIDH: um Estado violador (quase a regra da modernidade), causa 
da opressão e da resistência a ela. Essa perspectiva garante o 
direito à memória e à verdade, fundamentais (mas não suficien-
tes) para o fim das violações, sua não repetição e uma transição. 
Ainda, cabe salientar que, se os movimentos de libertação são 
legítimos, isso não os isenta de incorrerem em ilegalidades, como 
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ao praticarem ações que visam ou vitimam civis. A questão aqui é: 
Como melhor conceituar a reação de Israel perante a mais impac-
tante e mortífera demonstração de contestação até então? Dentro 
dessa moldura, a resposta ao 7 de outubro foi o último recurso 
previsto para um regime de apartheid a fim de manter sua domi-
nação racial, no caso, o “crime dos crimes”?

2 Apartheid e colonialismo, nos bastidores do genocídio

Colonialismo e apartheid se constituem em chaves interpreta-
tivas centrais para o entendimento da situação palestino-israelen-
se. Após décadas de colonização sionista, em 1948, esse movi-
mento nacional e colonial reivindicou a resolução 181 da ONU 
para proclamar a fundação do Estado judeu. Mas, mesmo na parte 
do território demarcada pelo “Plano de partilha” para constituir 
Israel, o contingente palestino era muito significativo (cerca de 
40% do total) e proprietário da imensa maioria das terras. A solu-
ção há muito debatida e então executada foi uma limpeza étnica 
em grande escala, expulsando e desapropriando os “nativos” para 
judaizar o território e a população, concretizando mediante o fuzil 
o caráter racial oficial do Estado. Conforme a bibliografia e rela-
toria, eis o ato inaugural do que, posteriormente, foi enquadrado 
como regime de apartheid. A proposta eufemisticamente chamada 
de “transferência” é uma constante, desde a fundação do sionismo 
até hoje, sendo ato desumano previsto para regimes de apartheid 
(“transferência populacional”). Inclusive, a incitação a esse crime 
foi feita publicamente por ministros no contexto de Gaza, 2023 
(PAPPÉ, 2023; AL-JAZEERA, 2023e; B’TSELEM, 2023b), expressan-
do o efeito deletério da impunidade, que alimenta discursos nega-
cionistas ou abertamente criminosos. 

Enquanto o enquadramento do sionismo como movimento 
colonial é antigo, inclusive, reivindicado pelos próprios pioneiros 
do movimento (SAID, 1992; CARAMURU; SAHD, 2021), a tese do 
apartheid começou a se difundir a partir de 2007. Massificou-se 
quando foi referendada por ONGs como Anistia Internacional, 
Human Rights Watch e B’Tselem. Isso se deu a partir de 2018, 
da aprovação de uma lei básica em Israel reafirmando o caráter 
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racial e supremacista judaico do Estado, circunscrevendo exclu-
sivamente a esse grupo o direito à autodeterminação no terri-
tório e, praticamente, legalizando a colonização da Cisjordânia. 
Paralelamente, há uma robusta relatoria (produzida tanto dentro 
da ONU quanto por ONGs) que, desde 1968, denuncia uma série 
de violações praticada por Israel nos TPO, muitas das quais espe-
cificadas como “atos desumanos” na Convenção de Apartheid, de 
1973. Portanto, há muito que está bem fundamentada essa tese 
(SAHD; CRUZ JUNIOR, 2020). 

Uma apreciação objetiva do ocorrido em Gaza, 2023, requer 
essa contextualização já óbvia, mas que escapa ao senso comum 
e é política e diplomaticamente combatida por sionistas e seus 
aliados. Desde sua concepção, o Estado israelense é o sobera-
no direto ou indireto sobre toda a população, quem determina 
a imposição e manutenção de políticas supremacistas, como o 
direito à nacionalidade e “retorno” exclusivo a judeus, acompa-
nhado de uma série de outros como acesso exclusivo às terras 
expropriadas dos palestinos em 1948, expulsos e mantidos à força 
como refugiados, mas legalmente considerados “ausentes”. Antes 
de 1967, a dominação foi direta sobre os remanescentes, “despa-
lestinizados” como “árabes israelenses”, e indireta sobre os refu-
giados pelo impedimento de seu retorno, consumando a limpeza 
étnica. O poder soberano se expandiu com a ocupação de Gaza 
e Cisjordânia, com a parcela situada na área litorânea submetida 
às formas mais brutais de opressão e, por sua vez, confrontando 
diretamente essa dominação, ocupação e colonização, inclusive 
com ações enquadráveis como crimes de guerra. 

Esse entendimento subjaz ao posicionamento de organi-
zações que há muito relatam sobre a situação, como a Anistia 
Internacional (2023a), que ao mesmo tempo em que criticou as 
ações recentes do Hamas destacou que ocorreram em um contex-
to de apartheid. Inclusive, figura algo análogo a esse enquadra-
mento na carta do Hamas (MIDDLE EAST EYE, 2017): “A Palestina 
é uma terra que foi tomada pelo projeto sionista racista, colonial 
e desumano”, sendo o inimigo não os judeus, mas essa empresa 
“agressiva, racista, colonial e expansionista”. Para o espanto de 
leigos, a mesma constatação também se infere a partir de textos 
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sionistas. Retroagindo até os anos 1920, encontramos reflexões 
preciosas do fundador da vertente “revisionista”, Zeev Jabotinsky, 
em seu consagrado panfleto. “A muralha de ferro”. Defende expli-
citamente a natureza colonial do movimento, que também deve 
enfrentar a resistência “nativa” à tomada de suas terras pelos 
colonizadores, algo característico dessas experiências. A única 
alternativa é recorrer à força, erigir uma muralha intransponível e 
retaliar de modo muito pesado para dissuadir tentativas de resis-
tir. Essa doutrina molda as políticas de segurança israelenses até 
hoje (MAOZ, 2009; SHLAIM, 2004). Portanto, no entendimento do 
Hamas, de Jabotinsky e da relatoria, colonialismo se intersecta 
com violência opressora e repressiva na estruturação e manuten-
ção de um Estado racializado.  

Deduz-se que, o colonialismo é o pano de fundo mais abran-
gente para emoldurar a Questão Palestina, sendo a violência fator 
intrínseco às suas manifestações, e essa condição possibilita para-
lelos com as demais questões indígenas. A propósito, o apartheid 
foi definido pelo Partido Comunista da África do Sul como “colo-
nialismo de um tipo especial”, passando de experiência históri-
ca específica para tipificação jurídica conceituada em convenção 
própria. 

Quanto à tese do apartheid, reúne acadêmicos e organizações 
de diferentes países, bem como o sistema ONU. Em seu último 
documento oficial, John Dugard (2007), então relator especial da 
ONU para os TPO, afirmou que a ocupação israelense apresenta 
elementos de colonialismo e apartheid, fundamentando o debate 
que se seguiu, ampliou-se e popularizou-se em torno da adequação 
desse conceito para o caso. Seu sucessor, Richard Falk, encampou 
esse entendimento, assim como intelectuais e inúmeras ONGs, 
incidindo inclusive na relatoria produzida em torno da Convenção 
Internacional para a Erradicação da Discriminação Racial (CIEDR), 
cujo guardião passou a censurar Israel por violar o artigo tercei-
ro, alusivo justamente à segregação e apartheid (SAHD, 2022a). 
Este não está especificado pela CIEDR, apenas é mencionado, 
sendo sistematizado em convenção própria (1973), assim como 
no Estatuto de Roma (1998), que fundamenta o Tribunal Penal 
Internacional (TPI). 
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Anthony Löwstedt (2014) participou da justiça de transição 
na África do Sul, empreendida para superar o regime racista. Em 
2014, publicou um documento no qual apresenta um tipo ideal de 
apartheid, utilizando essa conceituação para enquadrar os casos 
da dominação greco-romana no Egito, a África do Sul e Palestina/
Israel. Uma definição sintética desse “apartheid em sentido amplo” 
é: segregação racial opressiva, repressiva, ideológica, economi-
camente exploratória, exercida por “uma minoria racial invaso-
ra, de fato, e por seus descendentes”, constituindo um padrão ou 
“processo estruturado de graves violações, perpetradas sobretudo 
contra uma maioria racial conquistada por um Estado relativa-
mente forte e uma sociedade (fracamente civil)”. Está entre colo-
nialismo e genocídio, manifestando características de ambos e 
podendo escalar para o segundo. Fator em comum é serem crimes 
raciais, diferenciando-se pela proporção entre colonos e “nativos” 
e pelas perspectivas demográficas de a manter ou alterar. 

Outros teóricos, como o israelense Ran Greenstein (2020) e 
o sul-africano Ronnie Kasrils, resgatam a definição de apartheid 
como “colonialismo de tipo especial”. Na origem desses regimes 
estaria a versão comum à Palestina e África do Sul de colonialismo 
de povoamento (“settler colonialism”), caracterizada por sua não 
superação após a independência das metrópoles, mas manuten-
ção e rearticulação, com o controle transferido para uma “mino-
ria branca”, “nativizada”, e não para a totalidade dos coloniza-
dos. A sociedade se divide entre um setor capitalista avançado e 
outro colonizado, com os “nativos” sujeitados à extrema opressão, 
exploração e falta de direitos, inclusive à “força bruta e ao terror”, 
combinando as piores características do colonialismo e imperia-
lismo dentro da mesma fronteira nacional. O conceito auxilia na 
compreensão da experiência médio-oriental, iluminando possíveis 
caminhos e descaminhos para sua resolução, destacando-se como 
causa do impasse a visão de mundo e “agenda racista e colo-
nial dos colonizadores”, que suscitam a resistência anticolonial 
(KASRILS, 2012, p. 286-288).  

As reflexões sociológicas em torno do apartheid se aproximam 
em muito da tipificação penal do direito internacional. Trata-se de 
regime de dominação racial, que para se impor e manter oprime 



Fábio Bacila Sahd

150  |  Tensões Mundiais, Fortaleza, v. 20, n. 42, p. 139-184, 2024

sistematicamente o ou os grupos dominados, recorrendo a uma 
gama de “atos desumanos”, desde a transferência populacional 
(colonização e concentração dos “nativos” em reservas), censura, 
prisões arbitrárias, perseguição e assassinatos, até a divisão da 
população em linhas raciais, negação de direitos e liberdades bási-
cas, supressão da oposição, imposição de danos físicos e mentais 
e negação do direito à vida e liberdades, inclusive por meio do 
extermínio. 

Em síntese, apartheid é a chave interpretativa mais precisa 
para a situação, pois articula leis e práticas emanadas do aparato 
estatal e legal israelense, intenções do regime e opressão e “atos 
desumanos” praticados contra o outro racializado. O objetivo de 
impor e manter a dominação racial conecta as ações estatais e 
paraestatais entre si e ao longo do tempo e do espaço, da Nakba 
a Gaza, 2023, passando pela cidadania de segunda classe dos 
“árabes israelenses”, negação do direito de retorno e restituição 
dos refugiados e chegando na opressão sistemática e abrangen-
te nos TPO. Apartheid também evidencia as características colo-
niais, racistas e nacionalistas/supremacistas do sionismo (SAHD, 
2022). Em síntese, é o conceito mais amplo, que explica a razão 
de ser do regime e articula suas manifestações entre si e com 
ela. É perceptível nas definições sociológicas e jurídicas a possi-
bilidade de implicar em genocídio, como ato limite previsto, ao 
qual não chegou o regime sul-africano nem o israelense, este ao 
menos até 2023 para boa parte da documentação (SAHD, 2022b; 
TILLEY, 2009). Contudo, se considerarmos o entendimento mais 
abrangente da Assembleia Geral da ONU, que enquadrou a limpe-
za étnica bósnia como um tipo de genocídio, sua versão palestina 
(Nakba) também pode ser assim definida, constituindo-se em um 
genocídio fundacional.

3 Apartheid, perseguição e genocídio: considerações 
anteriores que lançam luzes sobre 2023

Se racismo liga colonialismo e apartheid, “atos desumanos” 
que caracterizam o último correspondem aos crimes contra a 
humanidade de perseguição e genocídio, promovidos contra 
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grupos racializados a partir de diferentes critérios. No relatório 
em que corrobora a tese do apartheid israelense, a Human Rights 
Watch (2021, p. 40-41) também constata que esse regime come-
te perseguição, que se articula ao cometimento de outros crimes, 
caracterizando-se pela “privação intencional e severa de direitos 
fundamentais contrariamente à lei internacional e em razão da 
identidade do grupo ou coletividade”. Ou seja, é parte de uma 
“prática ampla ou sistemática” cometida “com intenção discrimi-
natória”. Essas conexões estão patentes na definição de apartheid 
da Convenção de 1973, que inclui a negação de direitos e liberda-
des fundamentais por motivos raciais. Conforme o Tribunal Russell 
(2014), um regime que promove a perseguição pode escalar para 
o genocídio, como supressão coletiva também do direito à vida. 
Constata ainda que, se até então predominou na Palestina um 
contexto de dominação racial, ele passou para a violência pura. 
Anos antes, o acadêmico Neve Gordon (2008) também destacou 
essa mudança ao periodizar os TPO a partir de dois paradigmas: o 
da vida (domínio, invisibilização, pouco recurso à força letal) e o 
da morte, quando se banalizou a impunidade e a violência bruta, a 
partir da Primeira Intifada (1987). 

Quanto ao genocídio, conforme a Convenção específica de 
1948, é qualquer um dos seguintes atos, “cometidos com a inten-
ção de destruir no todo ou em parte um grupo nacional, étnico, 
racial ou religioso como tal”: 

Matar membros do grupo;

Causar lesão grave à integridade física ou 
mental de membros do grupo;

Submeter intencionalmente o grupo à con-
dição de existência capaz de lhe ocasionar a 
destruição física total ou parcial;

Adotar medidas destinadas a impedir os nas-
cimentos no seio do grupo;

Efetuar a transferência forçada de crianças do 
grupo para outro grupo (BRASIL, 1952). 

No cerne dessa tipificação jurídica, bem como nos debates socio-
lógicos, está a intencionalidade do extermínio do todo ou de parte 
da população alvo como tal, o que sempre é de difícil averiguação, 
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até porque esse crime se encerra com a negação ou ressignifica-
ção simbólica do ocorrido pelos perpetradores. Na averiguação de 
seu cometimento é necessário ir além da busca de um documento 
oficial ordenando uma “solução final”, cabendo analisar e cruzar 
evidências da intencionalidade. Tal qual a perseguição, ações espe-
cificadas na Convenção de Genocídio também figuram como atos 
desumanos da tifipicação de apartheid. A conexão subjacente é o 
contexto e a lógica de dominação racial, que pode ser exacerbada 
e descambar em extermínio. Esse enquadramento é fundamental, 
pois genocídio não é ruptura inesperada no tempo e espaço, mas 
processo que vai se construindo, cumprindo etapas previsíveis, 
mas não de modo linear (ANDRADE, 2019). Elementos centrais 
ou pré-requisitos são a demonização sistemática da alteridade, 
sua redução a uma condição de vulnerabilidade, seu isolamento, 
deterioração das condições de vida, generalização da impunidade 
e recorrência esporádica à força letal, passando-se então ao exter-
mínio físico sistemático e abrangente e, por fim, à disputa simbóli-
ca sobre o ocorrido (FEIERSTEIN, 2021). Face aos acontecimentos 
recentes, Gordon (2023) destacou, justamente, a banalização da 
aceitação ou mesmo do incitamento às mortes de palestinos.

Cada etapa de um genocídio é um processo e, comparando 
com a relatoria sobre os TPO produzida há décadas, percebe-se 
que vários passos foram dados há muito. É necessário compreen-
der esses casos a partir da processualidade que, no caso espe-
cífico, remonta à própria fundação de um Estado racializado – o 
qual para se viabilizar como tal recorreu à limpeza étnica e, desde 
então, mantém e/ou é leniente com discursos desumanizadores, 
prevalecendo a representação da alteridade palestina como amea-
ça demográfica, bélica ou existencial, ao passo que é perseguida, 
desapropriada e violentada. 

Um estudo de 2012 já averiguou em Gaza as seis etapas das 
“práticas sociais genocidas”, versão sociológica ou “tipo ideal” da 
tipificação jurídica. O mesmo autor retomou e aprofundou essa 
reflexão em 2014 e 2017, explicando as operações de 2008 e 2014 
como destruição ampla das condições de vida e extermínio deli-
berado de parte da população, a fim de remodelar as relações 
sociais dos viventes (SAHD, 2012; 2014; 2017). Seriam genocídios 
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punitivos, comparáveis a outros casos, como na América colonial 
e na Namíbia. Nessa perspectiva de que já estaria em curso uma 
prática genocida, 2023 marca uma escalada sem precedentes na 
destruição e no número de feridos e vítimas fatais, denotando sua 
intencionalidade, mas não novidade. Está subjacente às ações 
contra Gaza o objetivo punitivo de provocar o máximo de danos 
e perdas de vida, mas sem prejudicar de todo a reivindicação de 
uma legitimidade mínima, negando-se as mortes e a crise, ques-
tionando-se a credibilidade dos dados apresentados pelos órgãos 
palestinos (quando eles são historicamente semelhantes aos de 
agências internacionais), alegando que as vítimas eram terroristas 
ou o Hamas é o culpado por utilizar escudos-humano ou inten-
cionalmente expor civis ao perigo para incriminar Israel (MARSI, 
2023; MCGREAL, 2023). 

A ONG B’Tselem (2023) destaca a negação pelo embaixa-
dor israelense na ONU até de que haja uma crise humanitária 
em Gaza, contrariando o fato óbvio dessa vigorar há anos e ser 
“inteiramente criada por Israel”. Ademais, “tentando se isentar de 
responsabilidade, Israel afirma que o Hamas é responsável pela 
morte de civis [...] mas a responsabilidade é daqueles que matam” 
(B’TSELEM, 2023a). Esse negacionismo é uma continuidade. Não 
há colonização, racismo estruturante ou campo de concentração, 
apenas terrorismo respondido com operações retaliatórias, que 
podem recorrer a qualquer expediente para se livrar dessa amea-
ça existencial. Essa descontextualização fundamentou o conflito 
entre o embaixador israelense e o secretário geral da ONU, cujo 
crime retórico foi situar as ações palestinas não em um vácuo, 
mas no contexto da ocupação opressiva e multidecenal (UNITED 
NATIONS, 2023d). Contrariou assim o recorte oficial dos fatos a 
partir da representação negativada do outro, imputando-lhe toda a 
responsabilidade, reproduzido por diferentes agentes e fake news 
(AL-JAZEERA, 2023; LEVY, 2015; MOREIRA, 2023). Essa ideolo-
gização serve politicamente para negar ou distorcer o genocídio, 
configurando justamente seu último estágio, a ressignificação 
simbólica do ocorrido. A lógica e os argumentos negacionistas 
se assemelham a outros, como o caso armênio e nazista. Estes 
criaram uma divisão para incinerar os corpos e um sobrevivente 
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lembrou das ameaças de que não restaria ninguém para teste-
munhar e mesmo que conseguisse, haveria um esforço sistemá-
tico para desacreditá-lo (LEVY, 2009).  Charges representando 
os palestinos como ratos, tal como com judeus outrora, foram 
reproduzidas inclusive por uma deputada federal brasileira. Em 
uma delas, os palestinos/ratos correm em bando para o precipí-
cio, ou seja, morrem por conta própria (AGÊNCIA ESTADO, 2023; 
KHUHRO, 2023; RAMIREZ, 2023).

A “Muralha de Ferro” é central para pensar o genocídio, em 
2023. Ela exacerba a intencionalidade punitiva das mortes e da 
destruição, afetando parte do todo e as condições necessárias 
para sua sobrevivência (como a negação da entrada de recursos 
essenciais para manutenção da vida e devastação da infraes-
trutura remanescente, inclusive, fontes de energia de hospitais 
deliberadamente atacadas). No novo milênio, essa lógica subjaz 
à “Doutrina Dahiya”, expressão utilizada desde o bombardeio de 
Beirute, em 2006, e a operação contra Gaza, em 2008, explican-
do os danos a civis em larga escala. Inclusive, é mencionada no 
Goldstone Report (2009), no veredito do Tribunal Russell (2014) e, 
em 2023, voltou a figurar (SHAW, 2023). Basicamente, pune a popu-
lação, responsabilizando-a pela resistência, e amplia os critérios 
para definir um alvo como válido, incluindo instalações e espaços 
civis, propiciando danos desproporcionais em não combatentes. 
A ameaça feita pelo ministro israelense de reproduzir no Líbano o 
padrão dos ataques contra Gaza, punindo a população, indicia a 
intenção genocida (ABUNIMAH, 2023; UNITED NATIONS, 2023b), 
subjacente a essa doutrina colonial. 

Vale recuar outras etapas das práticas genocidas, observan-
do nos TPO a privação sistemática da população alvo de prote-
ção legal, tornando-a vulnerável a diferentes e impunes arbitra-
riedades. Conforme Sahd (2017), isso ocorre desde o início da 
ocupação. Os TPO se constituem em “campos” ou espaços onde 
a exceção legal é permanente e a população reduzida à condi-
ção de homo sacer ou vida nua. Muitos têm descrito Gaza como, 
literalmente, um enorme campo de concentração (SALVATORI, 
2023). Complementarmente, o território testemunha, há tempos, 
outras etapas genocidas. O cerco e bloqueio, a partir de 2007, 
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provocaram um deliberado isolamento e degradação profunda das 
condições de subsistência, tornando a população dependente de 
ajuda humanitária, cujo acesso foi restringido ou mesmo negado 
em distintos momentos (SAHD 2012; 2014; 2017). 2023 é o ápice 
e não a inauguração dessa lógica, coincidindo, mas não por mera 
coincidência, com a maior operação militar contra o território e 
com a difusão da fome, sede e de várias doenças relacionadas, em 
cenário no qual cerca de 70% das crianças já tinham problemas 
de saúde, como desnutrição e anemia, sendo a fome e “crise de 
saúde pública” política deliberada (AMER, 2023a; AHMED, 2023; 
HUMAN RIGHTS WATCH, 2023b). O propósito declarado é punir a 
população, o alvo da Muralha como política de dissuasão, refor-
çando a hipótese genocida. O colapso recente de Gaza é fruto 
dessa duradoura e intencional debilitação sistemática e abrangen-
te, sendo ilustrativos os relatórios sobre a destruição da infraestru-
tura durante as operações pretéritas e o impedimento de recons-
trução. “É palco de um desastre humanitário que nada tem a ver 
com causas naturais – é inteiramente provocado pelo homem, um 
resultado direto da política oficial israelense” (B’TSELEM, 2017), 
que coaduna com a terceira etapa das práticas genocidas. Embora 
mencione esse colapso, a cobertura do G1 (2023) exemplifica bem 
sua descontextualização, seu apagamento como consequência 
deliberada da política de cerco. 

Além da bibliografia, antes de 2023, relatórios já apontavam 
para a aplicabilidade da tipificação de genocídio para Gaza. O 
Tribunal Russell já havia se destacado, em 2011, ao defender a 
tese do apartheid israelense, inclusive reportando ao guardião da 
CIEDR. Em setembro de 2014, realizou uma sessão emergencial, 
diante da “enormidade da devastação e espetáculo de horror asso-
ciado com armas de alta tecnologia atacando a população civil em 
Gaza, presa em uma zona de combate sem local para se escon-
der”, resultando em cerca de 2.200 mortos e quase 11.000 feri-
dos, na destruição total de 18.000 habitações e parcial de 37.000 
e no deslocamento civil interno de 110.000. O jure reuniu sujeitos 
como os ex-relatores Dugard e Falk e profetizou: “se não remonta 
a genocídio, então este não está muito para trás” e “Israel atacará 
os palestinos novamente. Se irá ou não cometer juridicamente um 
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genocídio da próxima vez é uma questão em aberto. Mas certa-
mente destruirá mais vidas, meios de sobrevivência, mais espe-
rança e mais chance de paz”, fazendo-o com a crença de que 
continuará impune, isento da aplicação do direito internacional 
(RUSSELL TRIBUNAL, 2014, p. 3-4). Comparativamente, dados 
parciais de 2023 apontaram para dezenas de milhares de pales-
tinos mortos ou feridos, a grande maioria civis, e a demolição ou 
danificação de mais da metade das unidades habitacionais do 
território (AL-JAZEERA, 2023o), com os refugiados internos supe-
rando um milhão e meio. 

Ainda sobre 2014, conforme o veredito do Tribunal Russell, 
teriam sido cometidos crimes como “incitamento ao genocídio”, 
este em “diferentes níveis da sociedade israelense”, o que levou o 
grupo a disparar o alerta de risco. “A preponderância das evidên-
cias recebidas demonstra claramente que ocorreu um ataque 
contra uma população civil”, “sistemático e disseminado”, o que 
fundamenta o enquadramento das ações como crimes de guer-
ra e contra a humanidade, mais especificamente, “assassinato, 
extermínio e perseguição”. Quanto ao genocídio, se as políticas 
da ocupação se caracterizaram por controlar e subjugar os pales-
tinos, ao invés de promover sua eliminação física, recentemen-
te houve um crescimento dos ataques de grupos paraestatais de 
colonos (“price tag”) e de ameaças racistas. O incitamento geno-
cida se intensificou e disseminou no discurso público, em 2014, 
quando a escala e intensidade da operação contra Gaza indiciou 
“uma escalada sem precedentes da violência contra os palestinos, 
compelindo o Tribunal a, pela primeira vez, examinar essas ações 
à luz da proibição de genocídio” (RUSSELL TRIBUNAL, 2014, p. 14; 
29; 32-36).

[...] a definição legal de genocídio demanda 
provas da intenção específica da parte dos 
perpetradores de não simplesmente visar 
pessoas pertencentes a um grupo protegi-
do, mas visa-las com a intenção de destruir 
o grupo. Cabe a uma corte penal determinar 
se tal intenção específica esteve presente em 
uma dada situação, com base no escrutínio 
das evidências relevantes quanto aos pro-
pósitos de executar tais crimes. O Tribunal 
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nota que uma compreensão alternativa mais 
ampla de genocídio, para além dessa defini-
ção voltada a averiguar a responsabilidade 
criminal individual, também tem sido suge-
rida como aplicável à situação em Gaza. O 
efeito cumulativo do duradouro regime de 
punição coletiva parece impor condições de 
vida calculadas para provocar a destruição 
incremental dos palestinos como um grupo 
em Gaza. Esse processo foi exacerbado pe-
la escala da violência durante a operação 
Margem Protetora, pela continuação do cer-
co e negação da capacidade de reconstrução. 
O regime enfatiza o potencial de um regime 
de perseguição, como demonstrado na seção 
III acima, tornar-se genocida [...] o Estado de 
Israel está falhando em cumprir com suas 
obrigações de prevenir e punir o crime de in-
citamento direto e público ao genocídio [...] 
está implementando um sistema de apartheid 
(RUSSELL TRIBUNAL, 2014, p. 36-37). 

Outras vozes denunciaram um possível genocídio, na linha do 
Tribunal Russell. Entidades de juristas como a National Lawyers 
Guild, Center for Constitutional Rights, International Association 
of Democratic Lawyers, Arab Lawyers Union e American 
Association of Jurists enviaram memorandos à procuradoria do 
Tribunal Penal Internacional apelando para a abertura de investi-
gações sobre crimes de guerra, contra a humanidade e genocídio, 
possivelmente cometidos em Gaza (MORO, 2014). A Autoridade 
Palestina igualmente recorreu ao termo (BBC, 2014). Um relatório 
paralelo conjunto encaminhado por várias ONGs ao guardião da 
CIEDR chegou a mencionar os atos desumanos da Convenção de 
Apartheid afins com os genocidas, como a criação de um ambien-
te impróprio para a continuidade da vida e assassinatos (SAHD, 
2022a). Se esse documento não reivindica explicitamente a apli-
cabilidade da Convenção de Genocídio, sugere estar em execu-
ção algo muito semelhante ao vislumbrado no plano ministerial 
israelense vazado em 2023 de promover uma limpeza étnica 
em Gaza. Isso remete aos antiquíssimos e sempre requentados 
planos de “transferência”, atualizados e mitificados em 2023 como 
“migração voluntária”, “remanejamento” ou parte de uma “solu-
ção humanitária correta” (AL-JAZEERA, 2023n; COHEN, 2023). 
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Tais posicionamentos só reforçam o que Pappé (2008) e Masalha 
(2008) denunciaram há anos: a continuidade da limpeza étnica 
como solução debatida nos círculos sionistas, inclusive governa-
mentais, sendo “transferência populacional” e “ato desumano” 
previsto na tipificação de apartheid como meio de impor e manter 
a dominação racial, correspondendo inclusive a genocídio (outro 
crime constante na Convenção de 1973).  

Até o 7 de outubro, embora já presentes no debate público, 
foram quase inaudíveis essas vozes denunciando a pertinência do 
conceito de genocídio para o caso, sendo outras as chaves inter-
pretativas aplicadas. Em quase todos os relatórios anteriores sobre 
o caso médio-oriental de apartheid não figura o “extermínio” ou 
“destruição física do todo ou de parte” dos dominados dentre os 
atos desumanos promovidos pelo regime israelense para manter a 
dominação racial.  Mas, parte das alusões pretéritas ao genocídio 
foi recuperada, em 2023, para fundamentar sua aplicação. 

4 O regime de apartheid comete genocídio em Gaza? 
Comparações e reflexões necessárias

Considerando o enquadramento teórico e jurídico da violên-
cia na Palestina/Israel a partir do crime de apartheid, 2023 figu-
ra como muito peculiar por provocar uma marcante e necessá-
ria reinterpretação: Israel como o primeiro regime de apartação 
a incorrer em atos especificados na Convenção para a Prevenção 
e a Repressão do Crime de Genocídio, de 1948, que foram incor-
porados na Convenção de Apartheid. Malgrado vozes pionei-
ras, foi somente diante da nova operação contra Gaza, inédita 
na escala das mortes e destruição, que a hipótese do genocídio 
se disseminou, perpassando por governantes, sociedade civil, 
entidades, especialistas e sujeitos vinculados ao sistema ONU. 
Inclusive, judeus antissionistas recorreram criticamente à memó-
ria do Holocausto como “Nunca mais para ninguém” para denun-
ciar o que chamaram de genocídio, tal qual fizera a Rede Judaica 
Antissionista Internacional, ainda em 2014. 

	 As denúncias passaram a circular já no começo da 
operação, bem como as tentativas de refutar a aplicabilidade do 



Faixa de Gaza, 2023: o genocídio dentro do apartheid

Tensões Mundiais, Fortaleza, v. 20, n. 42 p. 139-184, 2024  ‌|  159

conceito. No dia 20 de outubro, Refik Hodzic (jornalista, cineasta e 
especialista na justiça de transição da Bósnia Herzegovina) publi-
cou artigo sobre semelhanças entre Gaza e o genocídio bósnio. 
Não teria ocorrido exatamente a mesma coisa, pois os contextos 
variam e não cabem falsos paralelos, mas “sem dúvida há pontos 
em comum muito explícitos entre os dois”, como “o terror infligido 
a civis”, o argumento usado para legitimar a violência e a inten-
ção de destruir os grupos, como visível nas incitações (HODZIC, 
2023). Arnessa Buljusmic-Kustura, sobrevivente desse genocídio, 
posicionou-se de modo semelhante em relação ao caso médio-o-
riental, evocando suas próprias memórias, mas também estudos. 
“Gaza, atualmente, é realmente um caso clássico de genocídio” 
(LAW FOR PALESTINE, 2023).

Ainda sobre o caso bósnio, em sua apreciação pela Assembleia 
Geral da ONU, a limpeza étnica foi considerada “uma forma de 
genocídio” e ela foi o objetivo e não consequência da guerra, reite-
rando-se a inadmissibilidade da aquisição de territórios pela força, 
o direito à autodeterminação e do retorno dos refugiados (UNITED 
NATIONS, 1993, p. 22-23). São evidentes os paralelos, seja de 
modo mais explícito com a Nakba seja com a contínua negação 
dos direitos dos refugiados, dos habitantes dos TPO e, em 2023, 
com a morte, destruição e o deslocamento forçado de cerca de dois 
terços da população de Gaza, sob indiscriminados e desproporcio-
nais bombardeios. Não à toa, essa operação foi descrita, inclusive 
por membros do alto-escalão, como uma segunda Nakba, asse-
melhando-se na violência intencional contra civis e no objetivo de 
provocar seu êxodo. O caso bósnio foi julgado por instâncias jurí-
dicas internacionais e nacionais (como da Alemanha e EUA), com 
vereditos condenando os perpetradores por omissões e crimes 
específicos, mas também por outros equivalentes aos denuncia-
dos nos periódicos e relatoria sobre Gaza, mesmo antes de 2023, 
como: confinamento ilegal, assassinato, tortura, espancamento, 
roubo, tratamento desumano, execução de lideranças, intelectuais 
e profissionais, deportação ilegal, transferência e bombardeio de 
civis, de suas edificações e locais de culto e apropriação e destrui-
ção ilegal de propriedades (THE INTERNATIONAL TRIBUNAL, 
1995, p. 3). Destaca-se, ainda, o crime de perseguição.
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Owen (2023) compara Gaza com vários casos, dentre eles o 
bósnio, onde não em semanas, mas entre 1992 e 1995, morre-
ram 40.000, sendo a população cerca do dobro daquela do enclave 
palestino. As mortes de crianças elucidam a natureza única do 
caso médio-oriental: “Nos primeiros dois anos da guerra na Síria, 
estima-se que as crianças representaram cerca de 10% das mortes, 
no Iraque desde 2003, 8,6%, e na Ucrânia desde a invasão, 6%. 
Em Gaza, representam cerca de 42% das mortes”. Outras pessoas 
fizeram comparações, como as mortes de mulheres e crianças 
palestinas serem quase o dobro das ucranianas, em dois anos 
(GRAHAM-HARRISON; BURKE, 2023; LEATHERBY, 2023). Um 
gráfico da Al-Jazeera cotejou esse grupo dentre as vítimas fatais 
com as operações anteriores, respectivamente, mais de 5.500 
até 20 de novembro em 2023, 532 em 2014 e 341 em 2008-2009 
(MOHAMED; STEPANSKY, 2023a).

Esses olhares comparativos para Gaza reforçam a hipótese do 
genocídio, em contexto peculiar de colonialismo e apartheid, que 
também promove, de modo abrupto em 1948 e contínuo desde 
então, limpeza étnica ou “transferência”. O mesmo juiz responsá-
vel pelo caso europeu relatou à ONU acerca da operação Chumbo 
Fundido (2008-2009). Reproduzindo o consenso da relatoria produ-
zida por inúmeras organizações, constatou como objetivo punir 
e aterrorizar a população, recorrendo a ataques indiscriminados 
e desproporcionais, provocando mortes e ampla destruição das 
condições de vida. Como fator explicativo menciona a Doutrina 
Dahyia (GOLDSTONE REPORT, 2009). Eis o lastro da intencionali-
dade necessária aos genocídios. 

Especificamente para 2023, no dia 15 de outubro, cerca de oito-
centos especialistas em direito internacional, conflitos e genocídio 
assinaram uma nota pública “soando o alarme” para a possibili-
dade das forças israelenses perpetrarem o “crime dos crimes” em 
Gaza. Destacam que, já havia discussões anteriores, remetendo 
ao debate de 2014 e ao cerco e bloqueio se constituírem em um 
“prelúdio de genocídio” ou em uma “câmera lenta”. Mas 2023 não 
teria precedentes em escala e gravidade, logo em consequências 
para a população, com “bombardeios incessantes e indiscrimina-
dos” em contexto de impunidade. Citam autoridades ordenando o 
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“completo cerco”, proibindo a entrada de recursos e o desempenho 
de serviços básicos à manutenção da vida, indiciando “uma esca-
lada do já ilegal e potencialmente genocida cerco para um ataque 
destrutivo total”. Enfatizam o alerta do consultor especial da ONU 
para a prevenção de genocídio quanto à linguagem racista, desu-
manizadora, discurso de ódio e até incitamento ao extermínio em 
redes sociais, reproduzindo falas de oficiais e membros da socie-
dade civil, como “zero população em Gaza”, “qualquer restrição 
foi removida”, “aniquilação”, “nós eliminaremos tudo” e “animais 
humanos devem ser tratados como tal. Não haverá eletricidade, 
nem água, mas apenas destruição. Vocês querem o inferno, vocês 
terão o inferno”. Explicitando a lógica de Dahiya, o porta-voz do 
exército israelense afirmou: “a ênfase está nos danos e não na 
precisão”. Netanyahu, ainda no dia 7, disse que a população paga-
ria um “preço enorme”, transformando partes do território em 
escombros. Conforme o presidente israelense, toda a população 
é responsável pelas ações “terroristas”, devendo ser submetida à 
punição coletiva e uso irrestrito de força. “É uma nação inteira que 
é responsável. Não é verdade essa retórica sobre civis não estarem 
cientes, não estarem envolvidos”. Conforme o ministro de Energia 
e Infraestrutura, os palestinos de Gaza (mais de 80% dos quais 
dependentes de ajuda humanitária) “não receberiam nem uma 
gota de água ou uma única bateria até deixarem o mundo”. Para 
um parlamentar: “um objetivo: Nakba! Uma Nakba que irá ofus-
car a de 1948”. “Tais pronunciamentos não são novos e ressoam 
um discurso israelense mais amplo, exemplificando a intenção de 
eliminar e de genocídio contra o povo palestino” (TWAILR, 2023). 
Indiciam a intencionalidade das mortes e da natureza destrutiva 
deliberada e abrangente dos bombardeios. Paralelamente, aumen-
tou a violência e as expulsões na Cisjordânia, com colonos auxi-
liados pela polícia e exército. Se a postura oficial sempre foi negar 
a Nakba, com breves exceções, em 2023, a expressão foi utiliza-
da por membros do alto-escalão para aludir a possíveis objetivos 
(STAFF, 2023). A impunidade é central nesse trânsito do negacio-
nismo à incitação aberta à limpeza étnica ou genocídio, como a 
sugestão de um ministro de jogar uma bomba nuclear (REUTERS, 
2023a), o que já fora ameaçado em circunstâncias anteriores.
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No dia 2 de novembro, frustrados com a “recusa israelense 
de cessar os planos de dizimar a Faixa de Gaza sitiada”, relato-
res especiais ligados à ONU, em manifestação conjunta, adver-
tiram que o tempo estava se exaurindo para evitar um genocí-
dio e catástrofe humanitária, sendo necessário um cessar-fogo. 
“Permanecemos convencidos de que o povo palestino corre um 
grave risco de genocídio [...] Todos os sinais indicam que alcança-
mos um ponto de ruptura”, com pessoas forçadas a beber água do 
mar, procurando desesperadamente por comida e abrigo, faltan-
do recursos essenciais, inclusive para hospitais trabalharem com 
condições mínimas para tentar salvar vidas (UNITED NATIONS, 
2023). O colunista Breit Wilkins (2023) contrapõe essa nota a 
opiniões de outros especialistas, para quem já estaria em curso um 
genocídio. Menciona, inclusive, a renúncia em sinal de protesto do 
diretor do escritório do Alto Comissariado da ONU para os direitos 
humanos, Craig Mokhbier, em cuja nota se lê: 

Mais uma vez, estamos assistindo um genocí-
dio se desenrolar diante dos nossos olhos e a 
organização que servimos parece impotente 
para o impedir [...] Alto Comissário, estamos 
falhando novamente [...] o atual e abrangen-
te massacre do povo palestino, enraizado em 
uma ideologia etno-nacionalista e de colonia-
lismo de povoamento, na esteira de décadas 
de sua perseguição e purgas sistemáticas, ba-
seadas inteiramente na sua condição de ára-
bes, e juntamente com declarações explícitas 
de intenção por parte dos líderes do atual go-
verno e militares de Israel, não deixa espaço 
para dúvidas ou debate [...] É um caso exem-
plar de genocídio (CORBETT, 2023).

No dia 16 de novembro, circulou nova nota dos relatores espe-
ciais, subindo o tom: “As graves violações cometidas por Israel 
contra os palestinos no rescaldo do 7 de Outubro, especialmen-
te em Gaza, apontam para um genocídio em curso”, com várias 
evidências de incitação a ele e de sua execução. “A realidade em 
Gaza, com a sua dor e trauma insuportáveis para os sobreviven-
tes, é uma catástrofe de enormes proporções” (UNITED NATIONS, 
2023a). 
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Vozes de fora do sistema ONU corroboraram esse entendi-
mento (ADEL; GALLAGHER, 2023; LAW FOR PALESTINE, 2023). 
Durante os acontecimentos, três ONGs palestinas, que há tempos 
relatam paralelamente a órgãos da ONU denunciando os documen-
tos autocomplacentes enviados por Israel, encaminharam ao TPI 
uma solicitação de investigação do possível cometimento de geno-
cídio (AL-MEZAN, 2023). Estadistas também seguiram tal cami-
nho, assim como grupos de indivíduos. A chanceler sul-africana 
comparou o regime israelense ao de apartheid em seu país, o que 
já fora feito por Mandela, Tutu dentre tantos outros (AL-JAZEERA, 
2023a; 2023k; ALSEMA, 2023; CORBYN, 2023; MEMO, 2023a; 
PILLAY, 2023; PRONER, 2023). Sediada em Nova Iorque, a Center 
for Constitutional Rights (2023b) que, já havia oficiado ao TPI para 
investigar o possível crime de genocídio em Gaza, em 2014, voltou 
a fazê-lo, condenando seu cometimento. Inclusive, entrou com 
um processo na justiça nacional dos EUA contra seu presidente, o 
secretário de Estado e da defesa pela falha em evitar e por cumplici-
dade com o genocídio. Destaca a intencionalidade genocida expli-
citada e a desumanização prevalecente, que revelam o genocídio 
em curso quando combinadas com a amplitude inédita das destrui-
ções e mortes, privando a população dos meios essenciais para 
manter a vida. O colapso intencional do sistema de saúde em meio 
aos piores bombardeios da história, não poupando nem infraes-
trutura nem pessoal, reforça a hipótese, devendo ser relacionado 
à ampla destruição e às dezenas de milhares de feridos e mortos 
(Al-JAZEERA, 2023b; 2023c; 2023d; 2023j; JAMAL, 2023). Hospitais 
se viram sem condições de continuar funcionando, ocasionando 
mortes evitáveis. Tratou-se de tragédia anunciada, pois desde os 
primeiros dias já foram emitidos alertas de que se Israel cortasse 
o abastecimento de combustível isso aconteceria, o que se conso-
lidou. Foram comuns os ataques a instalações de saúde e educa-
cional, justamente, locais de abrigo de refugiados, como já ocorre-
ra nas operações pregressas (AL-JAZEERA, 2023m; 2023p; 2023q; 
MOHAMED; STEPANSKY, 2023; UNITED NATIONS, 2023c).

O processo da ONG estadunidense “situa o genocídio em curso 
na história das ações israelenses contra o povo palestino, come-
çando com a Nakba, em 1948”. Em documento anterior, menciona 
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os vários “momentos genocidas”: “Ao longo dos últimos 75 anos, 
sucessivos governos israelenses levaram a cabo campanhas deli-
beradas, calculadas e explícitas contra os palestinos de expulsão 
forçada, transferência e deslocação, assassinatos, fragmentação, 
prisão arbitrária, tortura e negação de direitos fundamentais” 
(CENTER FOR CONSTITUTIONAL RIGHTS, 2023a). Israel promo-
veu também “perseguição e anexação de terras, causando vários 
e multigeracionais danos físicos e mentais ao povo palestino. A 
primeira instância foi a Nakba, que oferece o contexto crítico para 
compreender as fundações do atual momento genocida” (CENTER 
FOR CONSTITUTIONAL RIGHTS, 2023, p. 12-13). 

Especialista em Holocausto e genocídio, para o israelense Raz 
Segal (2023), “de fato, o ataque genocida de Israel a Gaza é muito 
explícito, aberto e desavergonhado. Perpetradores de genocí-
dio, geralmente, não expressam suas intenções tão abertamen-
te, embora haja exceções”. Menciona a ocupação colonial alemã 
na atual Namíbia, que perpetrou um genocídio “em resposta a 
um levante das populações indígenas herero e nama”, com um 
comandante publicando uma “ordem de extermínio” justificada 
pela “racionalidade de uma ‘guerra racial’”. As ordens do ministro 
da defesa israelense não seriam menos explícitas: “o objetivo é 
destruir os palestinos de Gaza”. Segal assim se posicionou ainda 
no dia 13 de outubro, quando as mortes palestinas ainda não 
tinham ultrapassado 2.000 e não havia vazado o plano de expul-
são para a Península do Sinai (G1, 2023a), o que o autor ante-
cipou e descreveu como “outro capítulo na Nakba” ou “um caso 
exemplar de genocídio se desdobrando perante nossos olhos”. 
Das cinco ações descritas na Convenção, Israel estaria cometendo 
três: matando membros do grupo, causando graves danos físicos e 
mentais e deliberadamente impondo condições de vida calculadas 
para provocar a destruição do todo ou de partes. As operações 
visaram provocar uma violência mortal contra a população acom-
panhada da intensificação do bloqueio para alcançar seu objetivo 
final: “sistemática destruição dos palestinos e da sociedade pales-
tina em Gaza, ao matá-los, submetê-los à fome, cortar seu abas-
tecimento de água e bombardear seus hospitais” (SEGAL, 2023). 
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Outro especialista, Martin Shaw (2023) apresenta posiciona-
mento menos enfático, comentando as assertivas tanto de que 
Israel quanto o Hamas teriam cometido genocídio. Diferencia a 
classificação jurídica ou sócio-histórica de seus abusos políticos 
(que, inclusive, anulam sua utilidade analítica), bem como uma 
definição mais abrangente ou restrita quanto a estar em seu cerne 
a destruição do grupo de modo geral ou somente física. Enquanto a 
interpretação mais limitada do conceito levanta questionamentos 
quanto a sua adequação a Gaza, 2023, “se entendermos destrui-
ção grupal no sentido de destruição social, e mortes apenas como 
um de seus meios, então a perspectiva do genocídio levanta sérios 
pontos em relação à guerra atual”. Menciona a “Doutrina Dahiya”, 
“intensificada em um grau anteriormente não imaginável”, deven-
do ser vista como “genocida nela mesma”. Comenta o conceito de 
“massacre genocida” para se referir à destruição de parte do grupo 
racializado e alvo, destacando que a motivação israelense securi-
tária e vingativa “demonstra intento genocida. Hamas pode ser 
‘o’ inimigo, mas a população de Gaza também o é [...] tornou-se 
lugar comum se referir à ‘punição coletiva’ da população gazita”. 
De 2007 em diante, isso fica evidente no bloqueio e nas opera-
ções, que recrudesceram a lógica punitiva, com as destruições da 
infraestrutura precarizando a vida e os bombardeios contra civis 
“levantando a questão da destruição deliberada e parcial – isso é, 
de genocídio”. Recupera o debate sobre a Nakba, relacionando-
-a ao caso bósnio e à própria imbricação entre limpeza étnica e 
genocídio a partir da intencionalidade de destruir a vida social e 
eliminar a presença do outro no território, com a intenção destru-
tiva sionista restando evidente. Por fim, destaca a implicação 
política do conceito, subutilizado entre os Estados signatários da 
Convenção como meio de se furtarem das medidas previstas de 
“prevenção e punição”.

5 Considerações finais 

Os indícios mais remotos da solução genocida aplicada 
pelo sionismo podem ser encontrados nos planos pré-estatais 
de “transferência populacional” e nas doutrinas de segurança, 
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prescrevendo retaliações desproporcionais para conformar os 
“nativos” com a colonização. Os civis como alvo ou objetivo dos 
ataques nos aproxima dos atos genocidas de intencionalmente 
destruir uma parte ou o todo da população visada e criar condi-
ções de vida que impossibilitem sua reprodução. Ao que tudo 
indica, 2023 atingiu um patamar passível de enquadramento na 
tipificação de genocídio. Exemplo banalizado na documentação 
é, sob pretexto de liquidar uma liderança ou operativo terroris-
ta, a utilização não de armamentos pontuais disponíveis, mas de 
outros com enorme capacidade explosiva, afetando a área alveja-
da e todo seu entorno e, assim, provocando mortes e destruição 
“indiscriminadas e desproporcionais”. A ênfase está nos danos, 
com os fatos e as intenções manifestadas explicitando a inten-
cionalidade das mortes como requisito dos genocídios. No caso 
em questão, decorre do efeito dissuasivo esperado da violência 
intencionalmente desproporcional (DUGGAL; HUSSEIN; ASRAR, 
2023; HUMAN RIGHTS WATCH, 2023a; SAHD, 2017; STEPANSKY; 
NAJJAR, 2023).   

Logo, as atuais acusações devem ser relacionadas à radicali-
zação dessa lógica punitiva perante a maior demonstração de 
resistência dos colonizados. Esse enquadramento demonstra a 
provável intencionalidade das consequências da operação de 2023, 
fundamentando a hipótese de um genocídio punitivo ou colonial. 
“Para Israel, a violência não é incidental, acidental ou coincidente. 
É parte integrante do seu DNA colonial” (BISHARA, 2023). A rela-
toria acerca das operações anteriores, como o Goldstone Report 
(2009), indica que ataques “indiscriminados”, “desproporcionais” 
ou que visaram diretamente alvos civis constituíram padrão opera-
cional, assim como a negação ou transferência de responsabili-
dade (AMNESTY INTERNATIONAL, 2023b; 2023c; SAHD, 2017). A 
regra, ano após ano, parece ser que, o que é atingido é para ter sido 
atingido, o que possibilita deduzir que atenda a um objetivo tácito, 
justamente, retaliação desproporcional com potencial genocida.

Em síntese, 7 de outubro não rompeu com a paz, mas com 
a normalização, invisibilização e até conformismo com a 
dominação e opressão racial mantidas por Israel, configurando 
um padrão abrangente e sistemático de violações. A resposta ao 
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maior desafio testemunhado até então por esse regime racial foi, 
para se manter como tal, recorrer ao ato desumano limite previsto 
na Convenção de Apartheid, justamente, aquele importado da 
Convenção de Genocídio. Portanto, o ocorrido não é surpresa, 
mas possibilidade latente, verificada pelos teóricos e pela própria 
tipificação jurídica. De todo modo, 2023 é um episódio marcante 
dentro da historicidade local, que só pode remeter a 1948. A lógica 
opressiva e repressiva escalou a um patamar inédito, requerendo 
o uso de outra categoria analítica, como “genocídio punitivo”. O 
adjetivo indica a intencionalidade das mortes, assemelhando-se a 
outros genocídios coloniais, mas ocorrendo dentro de um processo 
mais amplo de limpeza étnica como parte do regime de apartheid 
e de sua lógica de judaização da população e do território. A 
peculiaridade de Gaza parece residir aí, o primeiro genocídio 
praticado no âmbito de um regime de apartheid, tornando 
desatualizada a documentação produzida até então no tocante à 
negativa da destruição do todo ou de parte do grupo racializado. 

Metodologicamente, é fato que o presente artigo começou a ser 
escrito enquanto ocorriam os fatos interpretados. Não obstante, 
devo destacar que, por pesquisar o tema há muito, estou seguro 
das conclusões apresentadas, pois se configuram na continuidade 
e agravamento de um padrão de dominação, opressão e repressão 
racial já perfilado. A especificidade de 2023 é a escala inédita que, 
quando cruzada com bibliografia, relatoria e noticiário, susten-
ta a constatação do genocídio, mesmo antes de sujeitos coleti-
vos especializados, com mais acesso a mais dados, elaborarem 
relatórios detalhados e chegarem a constatações melhor embasa-
das. De todo modo, há um vício nessa documentação de se ater a 
elementos pontuais ao invés de fornecer uma interpretação abran-
gente, sendo a relatoria sobre a tipificação de apartheid exceção. 
Em outras palavras, olhando retrospectivamente, o acúmulo sobre 
Gaza torna razoável supor que, prossegue a “prática social geno-
cida”, constatada ainda em 2012 e reiterada subsequentemente. 
2023 só torna necessária uma readequação conceitual, deixando o 
tipo ideal sociológico em favor da tipificação jurídica de genocídio, 
para melhor enquadrar o ocorrido e universalizar e facilitar sua 
compreensão.
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Cabem algumas considerações sobre o porvir, também à luz 
do DIDH. Tal como está hoje estruturado, o Estado israelense não 
se adequa à normatividade internacional, não goza de legalidade, 
logo, não deve se perpetuar, mas alterar sua estrutura e se norma-
lizar. As notas conclusivas e recomendações ao Estado parte 
feitas pelo guardião da CIEDR vão no sentido de desestruturar o 
regime de apartheid (SAHD, 2022a). Tal entendimento esvazia a 
reivindicação de autodefesa (o que o Tribunal Russell já consta-
tou, em 2014), com ela carecendo de valor explicativo e mesmo 
legal, ainda que útil para fins diplomáticos e políticos, alimentan-
do a narrativa hegemônica. Não se pode ignorar que, embora o 
direito à libertação esteja previsto no DIDH, mesmo os oprimidos 
podem cair na ilegalidade. Independentemente, Gaza escancara a 
fragilidade da arquitetura protetiva internacional, que deposita a 
responsabilidade primária pela averiguação de possíveis violações 
e crimes nos próprios Estados partes, quando são seus governan-
tes, frequentemente, os violadores, não sendo lúcido aguardar que 
promovam investigações independentes. Logo, o encaminhamen-
to mais premente no pós-genocídio é a instauração de inquérito 
internacional para averiguar o cometimento desse crime e punir 
seus responsáveis, dando início a um pendente processo de justiça 
de transição, similar a outras experiências, a fim de promover o 
direito à memória e à verdade, reparar simbólica e materialmente 
quem sofreu violações, reformar as instituições violadoras e punir 
os responsáveis. 

A impunidade de que goza Israel é tanto doméstica quanto 
internacional. A ausência de responsabilização e a manutenção 
impune de um regime racial, normalizado erroneamente como 
suposta democracia liberal, são elementos centrais que possibili-
taram o ocorrido. Há um risco evidente da retomada do natimorto 
processo de paz servir como elemento de perpetuação da impuni-
dade, reproduzindo o equívoco de interesses nacionais e estatais 
se sobreporem à apuração internacional de crimes contra a huma-
nidade. A própria instituição de Estado nacional tem um potencial 
genocida. Estados raciais com pretensão de jardinar suas socieda-
des, expurgando “ervas daninhas” ou purificando o tecido social, 
estão no cerne dos fenômenos comuns da modernidade, que se 
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conjugam de forma única em cada genocídio (BAUMAN, 1998; 
SAHD, 2017). Ruanda, Bósnia e Gaza comprovam a tese bauma-
niana de que as instituições criadas para evitar catástrofes seme-
lhantes a Auschwitz são inoperantes, o que embasa a crítica ao 
próprio formato de Estado étnico-racial como suposta solução, 
como o plano de partilha ou “dois Estados”. 

Tal qual os afrikaners, os sionistas reivindicam a autodetermi-
nação para manter o caráter judaico do Estado. Inclusive, negam 
os direitos do outro em termos similares: não serem tomados por 
uma maré nativa, não morrerem cultural e civilizacionalmente. É 
interpretação racista e ilegal essa de que a autodeterminação deve 
ser exercida exclusivamente em um território disputado e não 
conjuntamente com os grupos que coabitam nele. Esse postulado 
em território multiétnico só pode resultar na barbárie. Essa crítica 
perpassa as recomendações do guardião da CIEDR, que destaca 
as violações oriundas da definição étnico-racial oficial do Estado 
como judaico e, mais recentemente, a reivindicação exclusiva do 
direito à autodeterminação no território. Ao invés de normalizado, 
tal Estado precisa ser desrracializado e adotar políticas de ação 
afirmativa, adequando-se ao DIDH. Cabe questionar: pode uma 
solução de dois Estados étnicos garantir democracia e vida digna 
para todos os habitantes do território comum ou é mais plausível a 
democratização do já existente, o único soberano do “rio ao mar”, 
nos moldes do ocorrido na África do Sul, mas com a justiça de 
transição que implique também em punição, para evitar negacio-
nismos e revisionismos? 

Na contramão dessa adequação institucional, tenta-se, hoje, 
criminalizar as críticas ao Estado de Israel, inclusive no Brasil 
(BRASIL, 2021; 2023). Aliás, olhando para os posicionamentos 
globais diante desse genocídio, cabe notar as críticas explícitas 
feitas por diferentes lideranças, mas também o realinhamento, 
há tempos, da extrema-direita de distintos países, inclusive com 
algumas passando do antissemitismo ao sionismo, projetando em 
Israel o ideal de tratamento soberanista de grupos indesejados, ao 
arrepio das proteções internacionais da dignidade e vida humana 
(FELDMAN, 2023; MUDDE, 2019). 
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